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Resumo: O propósito desse trabalho é compreender o papel atribuído por Durkheim às 
corporações-profissionais em sua teoria sociológica, principalmente no que concerne ao 
caráter mediador desempenhado por esses órgãos-secundários. Considerando a definição de 
“sociedade política”, os agrupamentos profissionais contribuiriam no sentido de aproximar os 
indivíduos do Estado e correlatamente regulamentar as atividades produtivas, impedindo o 
desregramento e a conseqüente “anomia”. Cumprindo uma função moral e dialógica, esses 
órgãos intermediários estariam em consonância com os ideais democráticos e com a complexa 
divisão do trabalho das sociedades modernas, garantindo seu funcionamento “normal”.    
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democracia.  
 
 
Abstract: The purpose of this work is to comprehend the role that Durkheim attributed to 
professional corporations in his sociological theory, mainly with respct to the mediating 
character achieved by these secondary organs. Considering the definition of “political 
society”, the professional groupings would contribute in the sense of approaching the 
individuals to the State and at the same time regulate the productive activities, hindering the 
permissive acts and consequently lack of objectivity. Fulfilling a moral and dialogue function, 
these intermediate organs would be in accordance with the democratic ideals and with the 
complex division of the work of the modern societies, guaranteeing its “normal” functioning.  
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1. Introdução 
 
O presente artigo se propõe a analisar o papel dos “órgãos-secundários” e mais 
especificamente das “corporações-profissionais” na teoria social de Émile Durkheim com 
vistas em compreender os principais aspectos de seu pensamento político. Com isso, 
pretende-se rebater algumas críticas comumente endereçadas ao referido autor que apontam 
para o “anacronismo” de suas idéias, sobretudo no que concerne ao resgate de velhas 
instituições sociais objetivando reorganizar a sociedade moderna.  
Como tentaremos demonstrar ao longo do texto, na contramão de seus críticos, o 
mestre francês jamais se propôs a exumar as antigas formas de organização social para 
introduzi-las nas sociedades modernas. Isto porque o papel que atribuía ao Estado e aos 
“órgãos secundários” sempre esteve em consonância com sua definição de modernidade e de 
democracia, se distanciando tanto da visão hegeliana de Estado quanto do individualismo 
exacerbado preconizado pelos economistas clássicos e utilitaristas. Nesse sentido, 
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compreende-se que Durkheim buscava uma “justa medida” entre essas duas soluções 
extremas e daí a importância das “organizações-profissionais” para a sua teoria sociológica.  
Visando compreender a dimensão política da obra de Durkheim, alguns de seus 
trabalhos serão aqui analisados. Para tanto, privilegiamos aqueles que mais se aproximam dos 
nossos propósitos, são eles: Da Divisão do Trabalho Social, O Suicídio e Lições de 
Sociologia. Aquele se trata de sua tese de doutoramento publicada originalmente em 1893 e 
contém algumas de suas idéias seminais a respeito da sociedade moderna e da eclosão do 
individualismo como fenômeno social moderno. Em particular, o prefácio escrito na ocasião 
da segunda edição em 1902, quando o autor procurou dirimir alguns dos mal entendidos que 
ganharam forma logo após a primeira publicação, nos servirá de guia, haja vista que boa parte 
do texto focaliza o papel exercido pelos “órgãos secundários”. O segundo trabalho, que 
muitos autores consideram um marco da sociologia, por incluir a análise de dados estatísticos 
quanto ao fenômeno do suicídio, contém, principalmente em sua parte final, uma importante 
reflexão sobre as corporações profissionais e o mal-estar das sociedades modernas. O terceiro 
e último, publicado postumamente (1950)
1
, explicita seu pensamento acerca das noções de 
Estado e de democracia atentando não só para os aspectos normativos e morais consonantes 
às várias instâncias que compõe o corpo social, mas também para a importância dos 
organismos intermediários na consecução dos ideais democráticos.  
Embora outros trabalhos não deixem de fornecer elementos preciosos para a 
compreensão da dimensão política inerente ao seu pensamento social, os que destacamos 
possuem a vantagem de circunscrever com exatidão o tema do qual nos ocuparemos. Isso não 
significa que outros textos, tais como Socialismo e Educação Moral, não possam ser 
utilizados na medida em que nos oferecerem pistas a respeito das posições políticas do autor.  
Na tentativa de ordenar nosso pensamento, dividimos o texto em algumas partes, a 
saber: (1) Primeiramente nos ocuparemos da visão de Durkheim acerca da modernidade, 
enfatizando como o desenvolvimento da “solidariedade orgânica” e a complexificação da 
divisão do trabalho foram importantes para a emergência do individualismo; (2) No segundo 
momento, trataremos dos conceitos de Estado e de democracia na acepção durkheimiana, 
procurando ressaltar as diferenças existentes entre a formulação do sociólogo francês e as 
outras formulações das quais procura se afastar; (3) E na terceira e última parte, nos 
dedicaremos a explorar o papel das corporações-profissionais, procurando compreender, por 
um lado, sua relevância para a consolidação daquilo que o autor entende por democracia e, 
por outro, a função mediadora que tais organismos executam em sua relação tanto com os 
indivíduos quanto com o Estado.  
 
 
2. O desenvolvimento das sociedades modernas 
 
A compreensão do pensamento durkheimiano acerca da modernidade passa 
necessariamente por sua já mencionada tese doutoral, Da Divisão do Trabalho Social, na qual 
o autor trata das transformações ocorridas no interior das sociedades segmentárias que 
conduziram à emergência de formas sociais mais complexas
2
. O objetivo a que se propõe é 
                                                            
1 Essa obra publicada tardiamente é resultado de um curso dado por Durkheim ainda como docente da 
Universidade de Bordeaux  entre os anos  de 1890 e 1900 e mais tarde repetido na Sorbonne em 1904 e 1912, 
com o título “Física dos Costumes e do Direito”. Esse curso, preparado a partir dos estudos empíricos do autor 
sobre a realidade moral (moral doméstica, moral profissional e moral cívica), é onde o tema da política aparece 
mais nitidamente. As 18 lições referente à  moral profissional e à  moral cívica foram publicadas em 1950 com o 
título “Lições de Sociologia”, organizadas por Hüseyin Kubali da Universidade de Istambul.  
2 Segundo Raymond Aron (2002) é nessa obra que se reconhece mais claramente a influência de Comte sobre o 
pensamento durkheimiano. Todavia, Irving Zeitlin (1973) sustenta que por trás da influência comteana estaria 
àquela exercida por Saint-Simon. Já para Carlos Eduardo Sell (2002), ainda que a presença comteana seja 
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entender como se dá o consenso nesses tipos de agrupamentos sociais e qual a importância da 
divisão do trabalho para sua consolidação, haja vista o enfraquecimento dos laços sociais 
tradicionais e o avanço dos direitos individuais gerados pelas revoluções burguesas. Como 
explica o próprio autor, “somos levados, assim, a nos perguntar se a divisão do trabalho não 
desempenharia o mesmo papel em grupos mais extensos, se, nas sociedades contemporâneas, 
em que teve o desenvolvimento que sabemos, ela não teria a função de integrar o corpo social, 
assegurar sua unidade” (Durkheim, 2008, p. 29).  
Influenciado pela visão histórico-evolutiva herdada de Comte, Spencer e Tönnies, 
Durkheim diferencia as “sociedades tradicionais” das “sociedades modernas” e dessa 
distinção decorre outra: a que se refere respectivamente à “solidariedade mecânica” e à 
“solidariedade orgânica”. É a partir dessa interpretação polar que o autor procura explicar os 
processos que resultaram no fenômeno da modernidade e demonstrar que o que distingue cada 
uma dessas etapas da evolução social são os mecanismos que geram a solidariedade social. 
Enquanto as sociedades tradicionais têm na semelhança entre seus membros sua principal 
(ainda que não exclusiva) característica, as sociedades modernas se definem por uma 
complexidade maior no que concerne a divisão ocupacional. Isso, porém, não significa que 
nas sociedades tradicionais não haja diferenciação, mas esta é ainda pouco desenvolvida, 
favorecendo a similaridade entre suas partes
3
. Essa situação tende a se alterar na medida em 
que o aumento do volume e da densidade (material e moral) produz transformações no 
interior desses modelos segmentários gerando uma complexificação cada vez mais intensa das 
relações sociais que dará origem às sociedades atuais. Vejamos melhor como cada um desses 
modelos sociais se define na perspectiva durkheimiana.  
As sociedades simples se baseiam na tradição ou no que o autor designou “consciência 
coletiva”, ou seja, “o conjunto de crenças e dos sentimentos comuns à média dos membros de 
uma mesma sociedade” e que se caracteriza por sua independência e extensão em relação às 
consciências particulares, ainda que só possa se realizar por meio destas (Durkheim, 2008, p. 
50). Esse “tipo psíquico” da sociedade exerce tal força sobre seus membros que há pouco 
espaço para diferenças.   
Não obstante, nesse tipo de organismo social o sistema religioso e o sistema jurídico 
são coextensivos e a diversificação de funções é insuficiente para gerar mudanças mais 
profundas nas relações entre indivíduos e sociedade (Aron, 2002). As tensões sociais são 
quase nulas, pois o grau de integração é assegurado pela submissão das partes ao todo, 
equalizando as necessidades socialmente geradas e a possibilidade de satisfazê-las. Essa 
“tirania do grupo” impede manifestações individuais mais ousadas que possam colocar em 
xeque a sobrevivência coletiva. Conforme Anthony Giddens, “na solidariedade mecânica cada 
indivíduo permanece largamente inconsciente de seu isolamento como indivíduo já que, 
dominado pela conscience collective, ele compartilha traços similares com outros membros da 
sociedade; os limites de sua autonomia estão estritamente confinados” (1998, p. 149) [grifos 
do autor]. Na medida em que há uma “conformidade de todas as consciências particulares a 
                                                                                                                                                                                          
indubitável, as idéias expostas em Da Divisão do Trabalho Social também seriam tributárias do organicismo e 
do evolucionismo de Spencer. No nosso modo de ver, todas essas influências estão presentes em Durkheim, 
principalmente em sua tese doutoral.  
3 Conforme argumenta Augusto César Freitas de Oliveira (2001), a descontinuidade entre pré-modernidade e 
modernidade em Durkheim não constitui um fenômeno robusto a exemplo de outros pensadores sociais. A 
diferença entre esses dois estágios seria muito mais de intensidade do que de qualidade. Talvez por isso, como 
nos alerta Giddens (1997), alguns comentadores de Durkheim tenham visualizado uma contradição inexistente 
entre a primeira e a segunda parte de sua tese doutoral, visto que no final da referida obra Durkheim tende a 
relativizar a oposição solidariedade mecânica-solidariedade orgânica, dando a entender que ainda haveria espaço 
para a consciência coletiva nas sociedades modernas. Esse é o caso de autores como Talcott Parsons (1968), 
Robert Nisbet (2003) e Claude Dubar (2005).  
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um tipo comum”, os indivíduos tornam-se “literalmente uma coisa de que a sociedade 
dispõe”4 (Durkheim, 2008).  
Quanto às sociedades modernas, Durkheim enfatiza a diferenciação das atividades 
sociais como sua característica mais marcante. Nesse tipo de sociedade, a divisão do trabalho 
é bastante acentuada, dada a complexidade do organismo social, onde cada indivíduo está 
compelido a exercer uma função específica. As diferenças funcionais, longe de constituir um 
problema, mostram-se necessárias à estabilidade do organismo e geram uma espécie de 
complementaridade entre as partes componentes, o que garante a solidariedade. Como 
argumenta o autor, “é a divisão do trabalho que, cada vez mais, cumpre o papel exercido 
outrora pela consciência comum; é principalmente ela que mantém juntos os agregados 
sociais de tipos superiores” (Durkheim, 2008, p. 156).  
Todavia, como tratou de demonstrar, a gradual passagem da solidariedade mecânica à 
orgânica acarreta uma conseqüência: o alargamento da individualidade. Cada vez mais o 
indivíduo tem assegurado seu lugar nas sociedades complexas. Isto porque o avanço da 
divisão do trabalho está diretamente ligado à emergência do individualismo. Essa questão 
intrigava Durkheim e foi a fonte de inúmeros problemas. Conforme argumenta Pizzorno 
(2005, p. 64) “era-lhe difícil continuar a falar em sentimentos comuns, pois a generalização da 
divisão do trabalho só podia ocorrer à custa de um obscurecimento da consciência comum”. 
Esse era um problema de difícil resolução, pois, se a sociedade moderna se caracteriza pela 
crescente divisão funcional e pela expansão dos direitos individuais, como continuar falando 
em integração se o enfraquecimento dos laços morais tradicionais resulta dessa divisão 
acelerada? Estaríamos condenados à “anomia”?  
Para acompanhar a solução durkheimiana cumpre entender a visão do autor acerca do 
individualismo. Conforme demonstramos, a ampliação dos direitos individuais aparecia como 
um dos elementos constitutivos da modernidade. Mas quando fala em individualismo, 
Durkheim não se refere ao indivíduo egoísta tal como postulado pelos utilitaristas e 
economistas ingleses. O que o sociólogo francês entende por expansão dos direitos 
individuais não se confunde com a busca do interesse próprio. Nenhuma sociedade poderia 
ser construída sobre os interesses próprios de cada um
5
. É verdade que o termo “indivíduo” 
assumiu inúmeros significados na obra de Durkheim, principalmente em seus primeiros 
escritos, acarretando uma série de mal-entendidos (Cf. Alpert, 1945; Borlandi, 1997; Giddens, 
                                                            
4 Todavia, como Durkheim tratou de demonstrar, mesmo nas organizações sociais tradicionais, onde a 
similaridade entre seus membros é significativa, há sempre espaço para a individualidade. Conquanto a extensão 
da consciência comum possa diminuir mais ou menos eficazmente as ações particulares que coloquem em risco a 
coesão social, não pode impedir completamente as divergências entre indivíduo e sociedade. Sua teoria do crime 
demonstra como as transgressões aos valores estabelecidos são até certo ponto normais. Conforme explicitou 
n´As Regras do Método Sociológica, “uma uniformidade tão universal e absoluta é radicalmente impossível, pois 
o meio físico imediato no qual cada um de nós está colocado, os antecedentes hereditários, as influências sociais 
de que dependemos, variam de um indivíduo para outro e diversificam as consciências. Não é possível que toda 
a gente seja semelhante até este ponto pela simples razão que cada um tem o seu organismo próprio e que esses 
organismos ocupam porções diferentes do espaço. Por isso, mesmo nos povos inferiores, onde a originalidade 
individual é pouco desenvolvida, esta não é, todavia, nula. Assim, pois, dado que não pode haver sociedade em 
que os indivíduos não divirjam mais ou menos do tipo coletivo, é inevitável também que, entre estas 
divergências, algumas apresentem um caráter criminoso” (Durkheim, 2005, p. 85).  
5 Como demonstra Philippe Steiner (2009, p. 98-102), embora o termo “altruísmo” seja escassamente empregado 
ao longo de sua tese doutoral, podemos avistá-lo por meio da oposição entre “egoísmo” e “moralidade” ou 
“egoísmo” e “solidariedade”. Como procura demonstrar, as posições de Durkheim estão na contramão daquelas 
defendidas por Spencer e pelos utilitaristas em geral para os quais o egoísmo era base da solidariedade, 
consubstanciada na idéia de livre concorrência. Durkheim se opôs duramente a essa idéia, afirmando 
reiteradamente que não há sociedade sem sacrifícios mútuos ou sem que os homens se liguem uns aos outros de 
uma maneira mais ou menos durável. É verdade que também não concordava com o “hiper-altruísmo” de Comte, 
visto que se o altruísmo ocupa a consciência individual nas sociedades primitivas, nas sociedades complexas 
esse domínio tende a enfraquecer e o indivíduo a ter um lugar assegurado na nova ordem social. 
 5 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.10. N°4 (2010) 
1998). Mas uma coisa é certa: ele jamais partilhou do tratamento que o utilitarismo concedeu 
ao referido termo. Em sua tese de doutoramento, e mesmo em seus escritos ulteriores, 
manteve suas posições
6
 e rejeitou tanto os preceitos básicos dos pensadores ingleses, para os 
quais os indivíduos ligados por laços meramente econômicos prescindiam de laços morais, 
quanto o pensamento ético kantiano que também partia de aspectos subjetivos (e, portanto, 
individuais) em sua análise dos fenômenos morais. Seus esforços sempre estiveram na direção 
oposta dessas perspectivas, pois assumir o primado do indivíduo seria o mesmo que negar a 
possibilidade da sociologia enquanto ciência. A solução que encontrou foi submeter o 
indivíduo enquanto categoria ao desenvolvimento social. Como tantas vezes esclareceu é a 
sociedade que cria o indivíduo e não o contrário. A liberdade de que dispomos atualmente 
constitui um produto da evolução social e está diretamente ligada à emergência da 
solidariedade orgânica. Conforme a especialização ocupacional avança e a força exercida pela 
consciência comum se atenua, a individualização torna-se uma exigência. Voltamos assim à 
questão anteriormente colocada, a saber: esse processo de individualização não acarretaria no 
esfacelamento dos laços sociais?  
Ora, a intenção do sociólogo francês é demonstrar exatamente o contrário. A divisão 
do trabalho não se refere apenas à especialização das funções econômicas (uma mera divisão 
técnica do trabalho como alguns comentadores propuseram), correspondendo também a outras 
esferas da vida social, tais como às esferas jurídicas, políticas, administrativas, científicas e 
artísticas (Duvignaud, 1982, p. 21)
7
. Para Durkheim, a diversificação ocupacional constitui a 
própria condição de integração do corpo social, na medida em que gera relações de 
interdependência entre os indivíduos sem que a autonomia e a liberdade sejam ameaçadas. 
Como comenta Ricardo Musse, 
 
“(...) a diversidade funcional, especialização resultante do incremento da divisão do 
trabalho, desencadeia a emergência e o fortalecimento do „individualismo‟. Trata-se 
de um processo gradual de afirmação das diferenças que tem como um de seus 
subprodutos a diversidade moral. Esse movimento (concomitante ao 
enfraquecimento das crenças comuns) prospera na medida em que passam a 
dominar, no âmbito da consciência coletiva, sentimentos (e pensamentos) abstratos e 
indeterminados. No mundo moderno, impulsionado pelo avanço da secularização, o 
próprio conteúdo da consciência comum assume a forma de um culto do indivíduo, 
voltado antes para a defesa da dignidade individual do que para os valores comuns. 
(...) A divisão do trabalho engendra, no seio das sociedades organizadas, um 
consenso espontâneo entre as partes, uma solidariedade interna e específica. (...) O 
individualismo moderno assenta-se nos valores que adquiriram expressão intelectual 
na época do iluminismo e da efervescência da Revolução Francesa. Durkheim supõe 
assim que o ideal de homem universal, próprio das sociedades tradicionais, venha a 
ser substituído por uma nova figura encarregada de debelar autonomia: o indivíduo 
que faz da especialização profissional a fonte de sua autonomia” (MUSSE In: 
DURKHEIM, 2007: 74-75) [grifos do autor]. 
 
Podemos avistar alguns desdobramentos subjacentes ao argumento durkheimiano: (a) 
um deslocamento em termos de culto da sociedade para o indivíduo; (b) a qualidade sagrada 
que o autor atribui ao indivíduo, que se torna uma espécie de nova consciência comum dos 
tempos modernos; (c) o condicionamento da crescente autonomia individual (no sentido da 
individuação) pelo “culto do indivíduo”. Mas se esse “culto ao indivíduo” estava em 
                                                            
6 Em um texto posterior, publicado por ocasião do caso Dreyfus, intitulado “O individualismo e os intelectuais”, 
em resposta a um artigo de Ferdiand Brunetière, Durkheim enfatiza mais uma vez suas posições acerca do que 
entende ser o individualismo e procura negar qualquer aproximação com a definição dada pelos utilitaristas. 
Vide bibliografia.  
7 No que se refere à diversificação das esferas políticas e administrativas não seria absurdo visualizar certa 
semelhança com algumas das idéias de Max Weber.  
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consonância com as demandas produzidas pela divisão do trabalho, como explicar os conflitos 
sociais testemunhados por Drukheim? Quais as origens da “crise” que acometia a sociedade 
industrial européia de sua época?  
Embora reconheça o conflito de classes, Durkheim acredita que sua origem não está na 
divisão do trabalho ou na ascensão do indivíduo engendrados no bojo da própria sociedade.
8
 
O estado anômico em que se encontra a sociedade moderna repousa no fato de as funções 
econômicas terem ultrapassado temporariamente o processo formador de regras morais 
adequadas aos novos tempos. A ausência de regulação no âmbito da vida econômica, tal como 
os utilitaristas defendiam, é o que produz esse tipo de anomalia. Porém, Durkheim era 
otimista em relação ao futuro. Acreditava que à medida que a nova moralidade do indivíduo 
permeasse não só a vida econômica, mas também as outras esferas da realidade social, as 
tensões sociais diminuiriam
9
. Muitos estudiosos, a exemplo de Parsons (1968) e Nisbet 
(2003), viram nessas idéias uma tentativa conservadora de exumar antigas formas de 
organização social com vistas em restabelecer a ordem social. Se isso significa restaurar as 
condições sociais anteriores ao advento republicano, penso que ambos estão equivocados. No 
nosso entendimento, Durkheim pretendia alcançar uma espécie de “justa-medida” entre o 
nominalismo spenceriano e o hiper-altruísmo comteano. Isso fica claro tanto em sua recusa 
em resgatar artificialmente antigos laços morais e sociais como pretendia Comte, quanto em 
considerar o primado do indivíduo analogamente aos utilitaristas. Conquanto a moralidade 
constituísse a forma mais adequada para atingir esse objetivo, Durkheim entendia que esta 
não poderia ser uma réplica dos sistemas morais do passado. No seu modo de ver, era 
necessária uma moral consonante aos novos tempos, ou seja, uma moral que fosse capaz de 
assegurar tanto a vida social quanto a realização individual.  
Mas para que essas condições fossem garantidas, as sociedades modernas precisavam 
enfrentar o desafio de Estado. Haja vista a relação entre os Estados Nacionais e o advento da 
modernidade
10
, Durkheim passa a discutir que tipo de Estado desempenharia melhor a função 
de administrar os interesses coletivos sem se descuidar dos interesses individuais.
11
 Todavia, 
conforme demonstraremos, os dilemas que o referido tema comporta impôs uma série de 
dificuldades ao sociólogo francês. Com efeito, passamos agora a analisar a função do Estado 
na perspectiva durkheimiana, confrontando-a com as perspectivas vigentes à sua época.  
 
  
3. A função do Estado nas sociedades modernas 
 
Toda a discussão promovida por Durkheim em torno do papel do Estado nas 
sociedades modernas está ligada, de um lado, à tentativa de superar as soluções propostas por 
Comte, Hegel e os utilitaristas e, de outro, à questão do socialismo, cuja influência nos 
                                                            
8 Não são poucos os críticos a destacarem a ausência de uma discussão mais profunda na obra de Durkheim a 
respeito dos conflitos de classe. Todavia, uma leitura mais detida de seus escritos demonstra exatamente o 
contrário. Durkheim estava cônscio sobre o problema da luta de classes, mas longe de entendê-lo como um fato 
relevante para a dinâmica histórica, tal como o marxismo, via-o como um efeito da crise européia.  
9 Para Durkheim, o desenvolvimento normal da divisão do trabalho supõe a distribuição voluntária e espontânea 
das funções sociais, priorizando a igualdade de oportunidades e os talentos individuais.   
10 Isso não significa que o Estado não exista nas sociedades tradicionais. Aliás, como tratou de demonstrar em 
suas Lições de Sociologia (2002), o Estado não se define pela ocupação de territórios fixos, tal como propõe 
Weber, haja vista que sociedades nômades possuem complexas estruturas políticas e sociais. Se bem os Estados 
Nacionais sejam característicos das sociedades avançadas, as sociedades tradicionais não deixam ter uma 
organização política.  
11 Segundo Giddens (2005), o tema do Estado, que já estava esboçado em  A Divisão do Trabalho Social, só foi 
plenamente desenvolvido quando Durkheim  se defronta com a questão do socialismo. É nesse momento que o 
autor é levado a pensar a respeito das funções específicas do Estado com vistas em superar o mal-estar das 
sociedades urbano-industriais européias, atribuindo-lhe um caráter não só político, mas sobretudo moral.  
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círculos intelectuais franceses se intensifica durante a segunda metade do século XIX
12
. 
Conquanto a dimensão política tenha sido a parte mais negligenciada pelos comentadores de 
Durkheim (Giddens, 1998)
13
, sua teoria do Estado, que compreende a parte mais importante 
de sua sociologia política, nos conduz a uma compreensão mais clara acerca da malaise 
moderno. Procurando facilitar a compreensão dos principais dilemas que cercam os temas da 
política e do Estado em Durkheim, dividimos essa seção em algumas partes com vistas em 
situar os debates que o sociólogo teve que travar com outras perspectivas teóricas para poder 
configurar sua própria visão sobre o papel do Estado.  
 
 
3.1. A definição de Estado: entre o “holismo” e o “atomismo” 
 
Para compreendermos melhor as posições de Durkheim sobre o Estado, cumpre 
retomar as idéias desenvolvidas em suas Lições de Sociologia, obra tardiamente publicada 
(1950) onde o referido tema é tratado com maior profundidade. É nesse trabalho que o autor 
dedica-se a investigar a natureza do Estado, clarificando algumas de suas afirmações atinentes 
à política. A parte dedicada a “moral cívica” é onde o autor procura definir o Estado. Partindo 
da idéia de que toda sociedade política se baseia numa divisão da autoridade, ou seja, na 
oposição entre governantes e governados, e na presença de grupos sociais secundários, 
Durkheim define o Estado como o “órgão pensante” da sociedade, que tem por função 
primacial contribuir para a realização dos indivíduos
14
. Para tanto, a sociedade deve estar 
submetida a sua autoridade. É essa autonomia que dá ao Estado a capacidade de pensar e 
organizar a vida social.  Sua função é a de organizar conscientemente as representações que se 
encontram difusas na sociedade e, ainda que dependa das condições gerais da organização 
social, não se reduz a mimetizá-las, afinal, “quando o Estado pensa e decide, não se deve 
dizer que é a sociedade que pensa e decide por ele, mas que ele pensa e decide pela 
sociedade”, haja vista não ser “um simples instrumento de canalizações e concentrações” 
(Durkheim, 2002a: 69-70).  
Conforme explicita Raquel Weiss (2005), a capacidade que o Estado tem de retraduzir 
as representações sociais gerais deve-se a sua força deliberativa. É esse distanciamento que 
lhe permite interferir e adaptar os sentimentos coletivos às demandas sociais.  Sua função é 
eminentemente moral (Torre, 1990), de modo que não pode se deixar levar por interesses 
particulares. Com efeito, o Estado se define como “um grupo de funcionários sui generis, no 
seio do qual se elabora representações e volições que envolvem a coletividade”, ou seja, “é 
um órgão especial encarregado de elaborar certas representações que valem para a 
coletivadade” (Durkheim, 2002a: 70).  
                                                            
12 Sabe-se que um dos motivos que levaram Durkheim a enfrentar mais diretamente o tema do socialismo está 
relacionado com a conversão de alguns de seus alunos às doutrinas socialistas. Isso despertou no sociólogo 
francês o desejo de compreender melhor o desenvolvimento histórico do socialismo, resultando num curso mais 
tarde publicado com o título de “Socialismo”. Infelizmente Durkheim só teve tempo de distinguir as diferenças 
entre “comunismo” e “socialismo” e percorrer o pensamento de Saint-Simon, quando seu desejo era o de 
percorrer outros representantes da referida corrente, entre eles Marx.  
13 Segundo Anthony Giddens, essa negligência deve-se sobretudo ao fato de que algumas das principais 
exposições-padrão sobre a obra de Durkheim terem sido  produzidas antes da publicação  de uma série de 
conferências  no qual o sociólogo francês enfrenta mais diretamente alguns problemas de natureza política. Esse 
é o caso da obra A Estrutura da Ação Social de Talcott Parsons que, apesar de sua influência, não analisa essas 
publicações tardias de Durkheim.   
14 Em oposição à definição de Max Weber, para quem a territorialidade e a alta densidade demográfica eram 
elementos essenciais das sociedades políticas, Durkheim argumenta que as pequenas comunidades nômades 
possuem, por vezes, aparelhos políticos tão ou mais complexos.  
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Poderíamos pensar que falta a essa definição uma dimensão histórica, haja vista que o 
sociólogo parece falar apenas das estruturas políticas atuais. Mas não é isso que acontece. Em 
consonância com as idéias expostas n´A Divisão do Trabalho Social, o autor aponta o caráter 
autoritário do Estado em épocas remotas, principalmente em sociedades caracterizadas por 
um forte sentimento religioso. A “consciência coletiva” esmagava os indivíduos, numa 
verdadeira “tirania do grupo”. Uma vez que os interesses do Estado se confundiam com os 
interesses religiosos a separação entre público e privado inexistia. Porém, com o avanço da 
divisão do trabalho essas fronteiras ficam mais nítidas. Nas sociedades modernas, onde a 
diversificação das tarefas é mais acentuada, os indivíduos necessitam de maior autonomia. 
Assim, uma das preocupações essenciais do Estado moderno é a realização do indivíduo sem 
que com isso se esbarre no egoísmo apregoado pelos utilitaristas ou mesmo pelos economistas 
clássicos.  
Aqui nota-se a maneira como Durkheim procurou superar a solução “mística” 
oferecida por Hegel, para quem o Estado deveria perseguir fins superiores aos indivíduos, isto 
porque a progressiva valorização da pessoa humana colide com o autoritarismo estatal. 
Mesmo a solução de Comte no sentido de resgatar fortes laços morais é questionada. Como 
Durkheim tratou de demonstrar n´A Educação Moral, a moralidade numa acepção moderna 
continha uma novidade: o “espírito de autonomia”. A moral de nosso tempo não pode ser 
definida só a partir do “espírito de disciplina” e do “espírito de abnegação” como nas 
sociedades tradicionais.  
Por outro lado, Durkheim também se opõe às doutrinas de cunho individualista, que 
consideram o indivíduo como portador de direitos naturais e inalienáveis. A tese segundo a 
qual os indivíduos estão unidos por laços econômicos que cumpre ao Estado proteger é 
refutada pelo sociólogo francês. Contra esse “individualismo metodológico”, Durkheim 
defende um tipo de “individualismo moral”, cuja origem remete aos valores iluministas e à 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Num artigo intitulado Os intelectuais e o 
Individualismo, publicado em 1898, por ocasião do caso Dreyfus, Durkheim que respondia ao 
conservador Ferdinand Brunetière, distingue os dois tipos de individualismos em questão. Se 
o “individualismo metodológico” estava em franco declínio, o mesmo não se podia falar do 
“individualismo moral”. É que a promoção do ser egoísta motivado pelo auto-interesse, 
conforme defendem os utilitaristas, não tem qualquer sustentação social. O individualismo a 
que se refere Durkheim tem sua origem na própria sociedade e, longe de pôr em risco a 
solidariedade social, tende a reforçá-la. Isto se deve ao fato de que a pessoa humana [o 
homem em geral] alcançou um estatuto quase sagrado e esse “culto do indivíduo” tem suas 
origens nessa realidade mais elevada que é a sociedade.  
Mas a promoção desses valores humanistas não pode ser deixada a própria sorte. Sua 
efetivação depende de um órgão capaz de ampliá-los e garanti-los em termos legítimos, 
escapando aos riscos tanto do “holismo” quanto do “atomismo”, a saber, o Estado. Como 
afirma o autor n´O Suicídio, “os particulares não estão submetidos a nenhuma outra ação 
coletiva, dado ser ele a única coletividade organizada. É por intermédio exclusivo do Estado 
que sentem a sociedade e a dependência em que estão em relação a ela” (Durkheim, 2005b, p. 
428). Todavia, essa dependência não tem uma valência negativa, pois não há contradição 
entre a ampliação do Estado e dos direitos individuais, “uma vez que o indivíduo seria, em 
certos aspectos, o próprio produto do Estado, pois a atividade do Estado seria essencialmente 
libertadora do indivíduo” (Durkheim, 2002b, p.80).   
Ao defender que a expansão do Estado nas sociedades modernas coincide com o 
avanço do “individualismo moral”, Durkheim está reafirmando seu compromisso com a 
democracia tal como a define. Afastando-se das antigas classificações quanto às formas de 
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organização política do Estado
15
, o sociólogo pretende demonstrar que uma autêntica 
democracia independe da quantidade de pessoas que participam das atividades do governo, 
pois não existe sociedade onde todos governem de fato. Assim, o Estado só pode se organizar 
em dois planos opostos: (a) como consciência governamental isolada, de extensão mínima; (b) 
ou como consciência dialógica, de extensão máxima, que se aproxima dos indivíduos. No 
primeiro caso temos um Estado “não-democrático” e no segundo um Estado “democrático”. 
Ora, a sociedade moderna tende para o segundo modelo, uma vez que o próprio Estado deixou 
“uma espécie de ser misterioso para o qual o vulgo não ousava levantar os olhos e que na 
maioria das vezes ele só representava sob a forma e símbolo religioso” (Durkheim, 2002a, 
p.115). Mas se o Estado, numa acepção democrática, ampliou suas vias de acesso, isso não 
significa que ele tenha se tornado refém da sociedade civil. Como afirma Giddens, o Estado 
democrático na concepção de Durkheim... 
 
“É um órgão de consciência, cujo papel consiste não só em sumariar as idéias e 
opiniões difusas da população em geral, mas também em ir além delas. Tem de ser 
receptivo às concepções dos cidadãos, mas cabe-lhe a responsabilidade de articulá-
las clara e racionalmente, discernindo-lhes as implicações e formulando planos de 
ação pertinentes. Democrática é a sociedade em que o Estado tem força e 
independência suficientes para levar a cabo essas tarefas mas, apesar disso, se 
encontra em estreita comunicação com as idéias da massa da população” (Giddens, 
1978, p. 43). 
 
 
3.2. As críticas às teses socialistas  
 
Se partirmos da afirmação de Marcel Mauss, segundo o qual Durkheim, já nos tempos 
de estudante, tomou a relação entre individualismo e socialismo
16
 como fulcro de suas 
pesquisas, talvez possamos visualizar melhor que tipo de contato o sociólogo francês 
mantinha com as teorias socialistas. É certo que a estada de Durkheim na Alemanha durante 
os anos de 1885-1886 foi determinante para que tomasse ciência da produção dos socialistas 
reformistas alemães, o que o conduziu a produção de uma série de resenhas, onde analisou 
pormenorizadamente as obras de autores tais como Schäffle, Lilienfeld, Wagner, Schomoller, 
entre outros.  
Contudo, é só mais tarde que Durkheim enfrenta diretamente o tema, em particular 
quando da conversão de alguns de seus alunos às doutrinas socialistas, pois, no momento em 
que publica sua tese de doutorado, em 1893, seus conhecimentos sobre as idéias socialistas, 
sobretudo a respeito do marxismo
17
, eram bastante rasos. Embora o sociólogo francês nessa 
época estivesse atento ao mal-estar das sociedades contemporâneas, não há, nem n´A Divisão 
                                                            
15 Desde Aristóteles, as formas de governos são definidas tendo como referência o número de pessoas envolvidas 
com a atividade política. Em outras palavras, a explicação segundo a qual o número de governante determina a 
forma de governo, tornou-se predominante na tradição filosófica ocidental. Durkheim refuta esses critérios 
quantitativos, pois eles seriam incapazes de dar conta da complexidade que configura o poder político.  
16 O termo “socialismo”, tal como Durkheim o define, pouco tem a ver com o socialismo revolucionário 
marxiano. Tratam-se definitivamente de concepções distintas, e Durkheim estava pouco propício a aceitar as 
principais características do socialismo de Marx, principalmente no que tange à revolução como instrumento de 
mudança social. Mas se Durkheim não simpatizava com as idéias revolucionárias contidas no marxismo, isso 
não significa que não tivesse recebido influência de outras ramificações do pensamento socialista. É esse o caso 
dos socialistas alemães, que o autor conheceu quando esteve na Alemanha entre 1885-1886, cuja influência 
sobre sua obra parece inegável. Ademais, não podemos deixar de citar a influência do pensamento de Saint-
Simon que, segundo Irvin Zeitlin (1973) é mais marcante do que a exercida por Comte.  
17 Durante a segunda metade do século XIX entre os franceses, o marxismo não tinha ainda adquirido a força 
intelectual que conquistou na Alemanha no mesmo período, isso porque o entendimento acerca da obra de Marx 
neste país era infinitamente mais profundo do que na França.  
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do Trabalho Social, nem n´O Suicídio uma discussão mais aprofundada sobre as idéias 
socialistas. Foi durante seu curso de preleções sobre o socialismo, oferecido pela primeira vez 
em Bordeaux entre os anos de 1895-1896, publicado postumamente (1928), que o autor 
analisou as doutrinas socialistas com maior profundidade. Seu empreendimento, que a 
princípio pretendia ser mais amplo, pois visava abarcar não só as origens do socialismo 
moderno, mas também os principais seus principais representantes, entre eles Marx, 
considerado por Durkheim o mais original de todos eles, se limitou às origens do socialismo e 
à análise das doutrinas de Saint-Simon. Isto se deveu a energia dispensada à organização da 
Année Sociologique da qual era o responsável. Durkheim encetou o curso distinguindo 
“socialismo” e “comunismo”18. Procurou demonstrar que o socialismo é produto das 
transformações políticas, econômicas e sociais processadas após o período oitocentista e que 
sua ascensão deveu-se sobremaneira a percepção dos efeitos deletérios ocasionados pelas 
transformações econômicas e sociais que acometeram a Europa pós-revoluções liberais. 
Diferentemente das idéias comunistas, o socialismo configura um conjunto de idéias recentes 
e está ligado ao contexto europeu do século XIX
19
. Ademais, o socialismo não pode ser 
reduzido, tal como o comunismo, às utopias tais como as de Platão, Morus ou Campanella, 
haja vista tomar uma forma mais complexa. Na leitura de Durkheim, os comunistas 
defendiam o controle da vida material e da propriedade privada através de rígidas restrições à 
acumulação de riqueza e separavam a esfera política da esfera econômica, evitando assim que 
os governantes se corrompessem. A limitação que o Estado impunha à sociedade civil 
constituía uma espécie de controle moral, mas nunca uma influência direta e arrasadora sobre 
a produção, que se mantém privada. Quanto ao socialismo, a esfera política e a esfera 
econômica se interpenetram, fundem-se, pois a produção fica centralizada nas mãos do Estado 
que se incumbe de gerir a economia. Os limites entre o político e o econômico não são claros, 
visto que as funções econômicas estão submetidas aos órgãos diretores e conscientes da 
sociedade com vistas na expansão da produção para o bem de todos. Conquanto a produção 
deva ser controlada pelo Estado, o consumo deve ser livre.  Desde Saint-Simon, passando por 
Marx, os socialistas sustentam que o Estado deve absorver as funções econômicas da 
sociedade em detrimento das funções políticas. É verdade que tanto o comunismo quanto o 
socialismo procuram dar solução a situações onde os interesses individuais ameaçam os 
interesses coletivos. Todavia, a maneira como cada uma dessas doutrinas pretende resolver o 
problema do egoísmo é que difere. Enquanto o comunismo visa extinguir completamente o 
egoísmo por meio de um severo controle moral, o socialismo só considera perigosa a 
apropriação individual de grandes empreendimentos econômicos, que devem ser 
administrados pelo Estado, substituindo, como dizia Saint-Simon, a “administração dos 
homens” pela “administração das coisas”. Não se trata de controlar o consumo, como no 
comunismo, mas de controlar a produção.  
Definitivamente Durkheim não podia aceitar os princípios básicos do socialismo. Isto 
porque, segundo o autor, os socialistas investem em regulamentações puramente econômicas 
para superar a crise social. Conquanto tivessem o mérito de identificar as aporias inerentes ao 
período transacional pelo qual passava a emergente sociedade moderna, supunham, de 
maneira equivocada, que o controle da vida econômica pudesse equalizar as disparidades 
engendradas pelo avanço do individualismo egoísta. Como procura demonstrar, as ações 
                                                            
18 Essa “distinção” pode ser confirmada por dados lingüísticos, haja vista que a palavra “socialismo” tem sua 
origem no século XIX, enquanto o termo “comunismo” aparece em várias fases da história do ocidente nos mais 
diversos autores.  
19 Segundo Giddens (1998), é possível, a partir dos conceitos desenvolvidos n´A Divisão do Trabalho, sobretudo 
no que se refere à solidariedade mecânica e orgânica, pensar o comunismo como doutrina típica das sociedades 
menos desenvolvidas e o socialismo como um conjunto de idéias ligado às sociedades complexas, onde a divisão 
do trabalho é muito mais acentuada.  
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econômicas não podem dar conta de superar as turbulências sociais, a não ser que sejam 
acompanhadas de uma “regulamentação moral”. Creditar ao Estado a responsabilidade de 
administrar a vida econômica seria o mesmo que descaracterizá-lo, pois não seríamos capazes 
de reconhecê-lo em meio a outras tantas instituições que compõem a sociedade civil. Esse 
esvaziamento político do Estado é uma idéia que o autor francês refuta. Ele está convencido 
de que o Estado tem um importante papel político e moral a cumprir e que em virtude mesma 
desse desígnio não pode absorver totalmente a administração da economia. Sua ação deve se 
restringir à “regulação” e não à “gestão” dos negócios, pois tal procedimento tenderia a 
diminuir a capacidade de subordinar à sua autoridade outros órgãos sociais e orientá-los em 
direção a objetivos comuns (Durkheim, 1993)
20
.  
 
 
 
3.3. A “monstruosidade sociológica”: os riscos inerentes ao Estado Moderno 
 
Em A Divisão do Trabalho Social ficou demonstrado que era errado contrastar uma 
sociedade de crenças (solidariedade mecânica) com uma de base cooperativa (solidariedade 
orgânica), reconhecendo apenas na primeira uma dimensão moral. Como demonstrou 
Durkheim, as sociedades complexas não podiam prescindir de controles morais, ainda que 
esses valores não mais constituíssem um atentado contra as liberdades individuais, tal como 
nas sociedades tradicionais. Se a “tirania do grupo” tinha sido substituída pelo 
“individualismo moral”, isso não modificava o fato de que toda a sociedade possui uma vida 
moral. No caso da nova ordem social que emergia, essa vida moral estava associada à 
crescente autonomia de seus membros. Esse “culto do indivíduo” não podia significar um 
risco para a ordem social na medida em que era resultado do próprio desenvolvimento social. 
Durkheim estava convencido de que o mal-estar da modernidade configurava um fenômeno 
transitório, cuja superação estava ligada a consolidação dessa nova moralidade. O Estado, 
núcleo deliberativo, tinha entre suas funções a de contribuir para a aceleração desse processo.  
Procurando se desvencilhar das propostas socialistas e utilitaristas, segundo as quais, 
na leitura durkheimiana, o Estado deveria se incumbir de funções econômicas; do Estado 
hierocrático de Comte, cuja ênfase gravitava em torno de um forte sentimento moral; e da 
noção hegeliana de Estado, substancialmente superior aos indivíduos; Durkheim propõe um 
Estado autônomo e democrático, capaz de estender seus pontos de contato com a sociedade 
civil sem deixar-se absorver por ela.  
Todavia, por sua generalidade, o Estado encontra-se muito distante dos indivíduos. 
Esse distanciamento resulta da própria complexidade social que exige outros órgãos capazes 
de mediar as relações entre os dois pólos. Afinal, a “sociedade política”, tal como o pensador 
francês a definia, se caracterizava pela presença de outros órgãos sociais que, como 
argutamente percebeu, ainda não estavam desenvolvidos. Por outro lado, visto que o Estado 
foi uma das poucas instituições a sobreviver às avassaladoras transformações promovidas 
pelas revoluções burguesas, sua influência foi visivelmente alargada.  
 
“Sua tendência, portanto, dada a situação, foi absorver todas as formas de atividade 
que tinham um caráter social, e só permaneceu diante dele uma massa inconsistente 
de indivíduos. Mas então, justamente por esse fato, teve de se encarregar de 
funções para as quais não era dotado e não foi capaz de cumprir eficazmente. Com 
efeito, é uma observação que se fez muitas vezes, a de que é tão invasivo quanto 
                                                            
20 Nesse sentido, as críticas que Durkheim dirige aos socialistas podem ser estendidas aos teóricos da economia. 
Embora discordem em muitos pontos, ambos diminuem a força política do Estado em detrimento das funções 
econômicas a que se destinaria e entendem que só medidas econômicas podem solucionar os problemas que 
acometem a sociedade moderna.  
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incompetente. Faz esforços doentios para se apoderar de todas as espécies de coisas 
que lhe escapam ou das quais só pode se apropriar violentando-as” (DURKHEIM, 
2005b, p. 427). 
 
Isso fez do Estado uma instituição diferenciada, mas inflacionou suas 
responsabilidades. Essa hipertrofia torna-o uma “máquina pesada demais” para se “adaptar à 
diversidade infinita das circunstâncias particulares” (Durkheim, 2005b, p. 417-418). O quadro 
não é dos mais animadores, mas permite-nos compreender a visão do autor acerca da crise 
moderna: de um lado, indivíduos dispersos e desorganizados; de outro, uma máquina estatal 
cada vez mais poderosa. Essa “monstruosidade sociológica” comportava dois grandes riscos. 
O primeiro, diz respeito ao esvaziamento do Estado diante da volição individual, o que pode 
gerar uma situação anárquica. Conquanto a função do Estado democrático seja a de libertar as 
personalidades individuais, deve expressar outra coisa que não os sentimentos individuais, 
caso contrário tornar-se-á “um mero reflexo da massa social e nada mais” (Durkheim, 2002a, 
p. 141). Mas há um segundo risco para o qual precisamos atentar, a saber, a tirania do Estado 
contra o indivíduo. Sem dúvida, esse quadro se deve a ausência de órgãos capazes de 
preencher a distância que os separa, impedindo que o Estado se expanda para além de seus 
limites e termine por subjugar os indivíduos. Mas que tipo de força intermediária poderia 
desempenhar esse papel? Estariam os “órgãos-secundários” preparados para impedir esses 
excessos?  
 
 
4. O papel das “corporações-profissionais” 
 
Conforme ficou demonstrado, a preocupação de Durkheim com a vida moral remonta 
a seus primeiros escritos. Já n´A Divisão do Trabalho Social, o autor, preocupado em analisar 
a passagem das organizações sociais de tipo tradicional para tipos mais complexos, refuta a 
necessidade de valores morais rígidos, tal como nas sociedades tradicionais,  pois o consenso 
mínimo nas sociedades modernas é antes resultado da divisão do trabalho social. Porém, isso 
não significa que as sociedades complexas possam prescindir de uma vida moral. Nesse 
ponto, tanto os conservadores quanto os utilitaristas estavam errados. Aqueles por defenderem 
um forte sentimento moral como meio de coesão social. Estes por apregoarem a ausência de 
qualquer laço moral, haja vista que a liberdade individual não pode ser ameaçada. A sua 
maneira, Durkheim procura superar essas duas posições. É certo que os velhos valores do 
passado não podem dar conta das novas demandas sociais emergentes, mas isso não permite 
pensar numa organização social desprovida de valores.  
 
“Se os últimos defensores das velhas teorias econômicas não têm razão quando não 
reconhecem a necessidade da regulamentação, tanto em nosso caso presente como 
no passado os apologistas da instituição religiosa também não têm razão quando 
julgam que a regulamentação do passado possa ser eficaz no presente. É mesmo a 
ineficácia atual dessa regulamentação que é a causa do mal que nos aflige” 
(Durkheim, 2005b, p.422). 
 
Conquanto o tema tenha sido pouco desenvolvido em sua tese doutoral, Durkheim 
retornaria a essa questão.  Em O Suicídio, o autor empreende algumas análises nesse sentido. 
Estava claro que o suicídio anômico – típico das sociedades mais desenvolvidas – resultava 
do descompasso entre desejos socialmente criados e as condições reais para satisfazê-los. 
Apesar dos avanços da sociedade urbano-industrial, o homem moderno não era mais feliz do 
que homem do passado, como confirmava o grande número de suicídios. A ausência de 
regulação da vida econômica era, na visão do autor, um dos fatores explicativos desse estado 
anômico. Disso decorre a necessidade pensar a moral. Mas se a vida moral das sociedades 
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atuais não podia ser um mero renascimento de antigos valores, cumpre saber o tipo de 
moralidade adequado aos novos tempos. E Durkheim nos diz: o “individualismo moral”. Mas 
esse “culto do indivíduo” não se confundia com o egoísmo dos utilitaristas, como foi 
esclarecido no artigo O individualismo e os Intelectuais. A autonomia e a liberdade eram 
valores cada vez mais reclamados pela sociedade moderna e daí a necessidade do culto da 
personalidade. Como ficou esclarecido n´As Formas Elementares da Vida Religiosa, havia 
um aspecto irracional (religioso) no desenvolvimento do individualismo, de modo que o 
indivíduo passou a ser um símbolo quase sagrado nas sociedades modernas.  
Mas a consolidação da nova moral depende em grande medida da expansão do Estado, 
pois é esse “órgão-pensante” o responsável por expandir as leis e o direito em direção ao 
indivíduo. Contudo, como se afirmou, esse processo comporta dois riscos: a absorção do 
Estado pelos indivíduos ou seu isolamento em relação à sociedade civil. Durkheim está 
cônscio de que essas ameaças estão ligadas a ausência de órgãos capazes de intermediar as 
relações entre Estado e indivíduo. Como expôs no prefácio à segunda edição d´A Divisão do 
Trabalho Social, o desenvolvimento rudimentar desses órgãos secundários constituía um 
empecilho a superação dos conflitos sociais
21
.  
O estado de anomia jurídica e moral em que a vida econômica se encontrava só podia 
ser explicado em termos de ausência de uma regulamentação capaz de impedir os excessos, 
pois “as paixões humanas só se detêm diante de uma força moral que elas respeitam” 
(Durkheim, 2008, p. VII). Ora, ao contrário do que defendem os economistas e utilitaristas, 
esse clima em nada favorece o desenvolvimento das liberdades individuais, pois a liberdade 
responsável não exclui a presença de limites.  
 
“Só posso ser livre na medida em que o outrem é impedido de tirar proveito da 
superioridade física, econômica ou outra de que dispõe para subjugar minha 
liberdade, e apenas a regra social pode erguer um obstáculo a esses abusos de poder. 
Sabe-se agora que regulamentação complicada é necessária para garantir aos 
indivíduos a independência econômica sem a qual sua liberdade não é mais que 
nominal” (Durkheim, 2008, p. VIII). 
    
 O primado das funções econômicas no mundo moderno explica muito dos problemas 
sociais pelos quais passam os principais países industrializados, pois as atividades comerciais 
e industriais absorvem um grande número de cidadãos. Mas essa expansão da vida econômica 
ocorreu desacompanhada de uma regulação moral adequada. Os impactos desse processo 
podem ser avistados na diminuição da moralidade pública. Porém, a diferenciação das 
atividades econômicas impede que o Estado exerça uma função reguladora, isso porque essa 
tutela direta não pode deixar de ser cerceadora. Só um grupo muito próximo dessas atividades 
poderia dar conta de moralizá-las (Cf. Durkheim, 2002, p.10). É esse o caso das “corporações-
profissionais”. Trata-se de órgãos-secundários, mas de uma espécie muito particular, pois 
estão ligados às atividades industriais e comerciais, “uma vez que é formada por indivíduos 
que se dedicam à mesma atividade e que têm interesses solidários e até mesmo idênticos” 
(Durkheim, 2005b, p. 416).  
Segundo Durkheim, a corporação pode desempenhar um importante papel na 
organização e condução da vida econômica moderna, desde que se torne uma instituição 
reconhecida no contexto da vida pública. Cabe a ela elaborar regras que se imponham 
igualmente aos empregados e aos empregadores, já que tem “tudo o que é necessário para 
                                                            
21 Muitos críticos, a exemplo de Aron (2003), Nisbet (2005) e Zeitlin (1973), acusaram Durkheim de 
negligenciar os conflitos de classe em sua teoria sociológica. Porém, um olhar mais detido, demonstra que o 
autor não só tinha consciência dessas tensões como, a sua maneira, procurou solucioná-las.  
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enquadrar o indivíduo, para tirá-lo do estado de isolamento moral”22 (Durkheim, 2005b, p. 
417).  
 
“A superioridade sobre os membros conferir-lhe ia a autoridade necessária para 
exigir destes os sacrifícios e as concessões que se revelassem como indispensáveis e 
para lhes impor uma regra. Obrigando os mais fortes a utilizar a forma com 
comedimento, impedindo os mais fracos de fazerem reivindicações sem fim, 
chamando uns e outros ao cumprimento dos deveres recíprocos e ao respeito ao 
interesse geral, regulamentando, em certos casos, a produção para impedir que se 
degenere em uma agitação febril” (Durkheim, 2005b, p. 420). 
 
A longevidade dessas corporações, histórica e socialmente demonstradas
23
, indica a 
que necessidades elas correspondem, a saber, a de regular as atividades profissionais. O modo 
como esses órgãos intermediários se reorganizaram ao longo da história, só confirma sua 
utilidade para a vida social. O autor está convencido de que o renascimento dessas 
corporações na modernidade não constitui um “anacronismo histórico”, pois exercem “um 
poder moral capaz de conter os egoísmos individuais, de manter no coração dos trabalhadores 
um sentimento mais vivo de sua solidariedade comum, de impedir que a lei do mais forte se 
aplique de maneira tão brutal nas relações industriais e comerciais” (Durkheim, 2008, p. 
XVI). Ademais, não se trata de exumar as corporações profissionais tais como eram pouco 
antes de desaparecer, como alguns de seus críticos sugeriram (Nisbet, 2003; Zeitlin, 1973), 
isso seria o mesmo que desconsiderar as especificidades do mundo moderno.  
 
“Mas se a corporação, tal como existia então, não podia se adaptar a essa nova forma 
da indústria e se o Estado não podia substituir a antiga disciplina corporativa, disso 
não decorria que qualquer disciplina fosse desde então inútil; daí advinha apenas que 
a antiga corporação devia se transformar, para continuar a cumprir seu papel nas 
novas condições da vida econômica” (Durkheim, 2008, p. XXXI). 
 
Como as antigas corporações, as modernas também cumpririam uma função moral, 
onde não só a sociedade, mas também o indivíduo se beneficiariam, na medida em que seu 
caráter integrador seria um alívio às tensões sociais.  Se considerarmos que a importância das 
famílias nas sociedades complexas diminui a cada geração, devido a sua crescente dispersão; 
e que o Estado está muito distante da vida dos indivíduos; só as corporações-profissionais, 
ainda que tenham um alcance mais restrito, podem dar conta de organizar as atividades 
econômicas, haja vista que “a vida profissional representa quase a totalidade da vida, ação 
corporativa manifesta-se em todos os detalhes de nossas ocupações, que são desse modo 
orientadas em um sentido coletivo” (Durkheim, 2005b, p. 417).  
Mas, ao contrário das antigas, que tinham seus limites restritos às cidades, as novas 
corporações teriam alcance nacional e internacional, acompanhando as transformações 
econômicas e sociais, ou seja, “se encontrariam em harmonia com o equilíbrio móvel das 
                                                            
22 Como bem notou Irvin Zeitlin (1973), quando Durkheim se refere aos “trabalhadores”, o faz no sentido de 
Saint-Simon, ou seja, não estabelece uma distinção muito nítida entre a classe operária e a classe burguesa como 
o fez Marx. Durkheim entende que empregadores e empregados são componentes da sociedade industrial e 
ambos têm importância para a sobrevivência desse tipo de organização.  
23 Como Durkheim procura demonstrar, as corporações profissionais foram comuns tanto na antiguidade como 
na idade média. Seu desaparecimento na modernidade deve-se sobretudo a pouca flexibilidade desses órgão no 
sentido de acompanhar as mudanças econômicas processadas a partir do século XVII e às reformas políticas 
desastrosas que tenderam a relacionar esses órgãos com os regimes depostos. No caso da França, às vésperas da 
Revolução esses organismos achavam-se obsoletos e por isso foram simplesmente rejeitados na nova sociedade 
que se constituía. Como sustenta o autor, a remoção das corporações se mostrou um grande equívoco, pois 
muitos dos problemas inerentes a organização econômica no mundo moderno deve-se a ausência de órgãos 
reguladores tais como as corporações-profissionais (Cf. Durkheim, 2005b, p. 420). 
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necessidades e das idéias” (Durkheim, 2008, p. XXXIV). Para tanto, a relação entre as 
corporações e o Estado não pode ser de subordinação. Conquanto seja incumbência do Estado 
definir os princípios da legislação industrial, sua ação não deve ameaçar a autonomia desses 
órgãos. Isto porque sua atuação não deve se restringir ao campo econômico. Como prenuncia 
o sociólogo, “as corporações do futuro terão uma complexidade de atribuições ainda maior, 
devido à sua maior amplitude. Em torno de suas funções propriamente profissionais virão 
agrupar-se outras, que cabem atualmente aos municípios ou as sociedades privadas” 
(Durkheim, 2008, p. XXXV). Durkheim se refere às funções assistenciais, que supõe alguma 
solidariedade entre assistente e assistido, ou seja, certa homogeneidade intelectual e moral que 
só a prática profissional pode produzir.  
Nesse sentido, caberia às corporações-profissionais cuidar da educação de seus 
membros, tal como alguns sindicatos já esboçavam, organizando cursos, concertos, 
representações dramáticas, etc., visto que “a atividade corporativa pode se exercer, então, sob 
as formas mais variadas” (Durkheim, 2008, p.XXXV).  A regulamentação da quantidade de 
trabalho, a remuneração adequada a cada atividade profissional, o controle sobre herança
24
, 
etc., são incumbências as quais as corporações não podem fugir, pois disso depende o 
funcionamento “normal” da vida comum. Não por acaso, a influência desses órgãos deveria 
ser estendida a organização política da sociedade e a velha organização distrital cederia 
espaço para um vasto sistema de corporações nacionais. Em outros termos, os colégios 
eleitorais não seriam mais organizados a partir da territorialidade, mas da atividade 
profissional. 
Com efeito, incide sobre os agrupamentos profissionais a responsabilidade de 
intermediar as relações entre o Estado e os particulares, resguardando a autonomia de ambos. 
Isso só é possível porque a corporação está próxima dos indivíduos, conhecendo melhor a 
realidade do mundo do trabalho, e não subordinada ao Estado, o que lhe permite atuar sem 
maiores constrangimentos. Ademais, assim como a família, sua validade está assentada na 
própria história
25
. Mas ainda que Durkheim enfatize a essencialidade desses grupos para o 
funcionamento adequado daquilo que considera uma sociedade política e democrática, isso 
não significa que não possam representar uma ameaça às liberdades individuais. O risco da 
tirania esta sempre presente, caso esses grupos gozem de uma autonomia absoluta.  
Disso decorre o papel do Estado que é o de estipular os princípios gerais que nortearão 
as atividades produtivas, “fazendo valer sua autoridade mediante a aplicação de leis que 
garantam a manutenção dos direitos fundamentais do indivíduo, sendo que o principal deles é 
a liberdade de reflexão” (Weiss, 2005, p. 254). Destarte, toda sociedade política que se 
assente sobre princípios democráticos depende de um equilíbrio de forças entre os órgãos que 
a compõe. Talvez isso explique porque para alguns comentadores (Ritcher, 1964; Giddens, 
2005; Musse, 2007;) as posições políticas de Durkheim se inclinam para uma espécie de 
“capitalismo organizado”, e abrem caminho, ainda que de modo involuntário, para as 
tendências reformistas que despontam no século XX.  
 
 
 
                                                            
24 Segundo Durkheim, a transmissão hereditária de bens materiais de uma geração a outra dentro de uma mesma 
família era responsável por perpetuar as diferenças entre pobres e ricos. Seria mais justo seria que todos tivessem 
o mesmo grau de oportunidades e fossem responsáveis pelas suas próprias obras e conquistas.  
25 Em seu livro, Modernidade Líquida, Zygmunt Bauman afirma que as posições de Durkheim acerca da 
longevidade das instituições sociais não cabem na sociedade contemporânea, onde os indivíduos parecem 
menosefêmeros do que aquelas (Cf. Bauman, 2001, p. 209-210).  A favor de Durkheim, cumpre dizer que 
conquanto as instituições na modernidade tardia estejam sujeitas a transformações, isso não significa, como dá a 
entender Bauman, que o indivíduo tenha maior durabilidade. Instituições como a família, a escola, o Estado, são 
exemplos claros disso.  
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5. Considerações finais 
 
Conforme demonstramos, ao definir a “sociedade política” a partir da dicotomia 
governante-governado e romper com a tradição política aristotélica, cuja tipologia das formas 
de governo influenciou por vários séculos o ocidente, Durkheim tem como desafio superar 
não só as definições autoritárias do Estado, mas também àquelas que lhe atribuem um caráter 
meramente econômico.  
Procurando escapar tanto das posições hiper-espiritualistas quanto das utilitaristas e das 
socialistas, o sociólogo francês defende uma ordem política organizada, assentada em bases 
institucionais e morais. A democracia, tal como ele compreendia, é definida não pelo número 
daqueles que participam das atividades governamentais, mas por meio da qualidade do 
diálogo estabelecido entres os muitos órgãos que compõe o corpo social.  Nesse sentido, o 
Estado, considerado um órgão deliberativo por excelência, deve estar em constante 
comunicação com os órgãos-secundários, principalmente com as corporações-profissionais, 
visto que a acentuada divisão do trabalho converteu a vida econômica na principal base das 
sociedades modernas.  
Não por acaso, esses grupos profissionais teriam entre outras funções a de reduzir as 
distâncias entre o Estado e os indivíduos, possibilitando um diálogo cada vez mais entrosado 
entre os dois pólos. Desviando dos riscos do “misticismo estatal” e do “individualismo 
metodológico”, as idéias durkheimianas gravitam em torno de uma sociedade regrada sem que 
com isso o indivíduo perca a sua capacidade de refletir e agir, pois o “espírito de autonomia” 
depende de uma regulamentação moral que impeça os excessos - seja de empregadores ou 
empregados.  
Disso depende a democracia: de um Estado autônomo, capaz de consolidar o 
“individualismo moral” (espécie de ética universalista que tem como fulcro o indivíduo 
genérico), e de órgãos-secundários (sobretudo os agrupamentos profissionais) também 
autônomos e capazes de aglutinar, por meio de um sentimento de pertencimento, indivíduos e 
governantes em torno dos valores sociais emergentes. 
 
 
6. Referências Bibliográficas 
 
ALPERT, Harry. Durkheim. México: Fondo de Cultura Economica, 1945.  
ARON, Raymond. As Etapas do Pensamento Sociológico. Traduzido por Sérgio Bath. 6. ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de janeiro: 
Zahar, 2001.  
BORLANDI, M. Durkheim, lês durkheimiens el la sociologie générale. L´Anée sociologique, 
48 (1): 1998, p. 27-65.  
COLLINS, Randall. Quatro tradições sociológicas. Traduzido por Raquel Weiss. Rio de 
Janeiro: Vozes, 2009. 
DUBAR, Claude. A Socialização: construção das identidades sociais e profissionais. 
Traduzido por Andréa Stahel M. da Silva. São Paulo: Martins Fontes, 2005.  
DURKHEIM, Emile. O individualismo e os intelectuais. In.: A Ciência Social e a Ação. 
Traduzido por Inês Duarte Ferreira. São Paulo: Difel, 1975.  
__________.As Formas Elementares da Vida Religiosa. Traduzido por Joaquim Pereira Neto. 
2 ed. São Paulo: Paulus. 1989.  
__________. Socialismo. Traduzido por Ângela Ramalho. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 
1993.  
__________.Educación y Sociologia. 2 ed. Barcelona-Espanha: Península, 2000.   
 17 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.10. N°4 (2010) 
__________. Lições de Sociologia. Traduzido por Mônica Stahel. São Paulo: Martins Fontes, 
2002a.  
__________. La Educación Moral. Madrid/Espanha: Morata, 2002b. 
__________. Ética e sociologia moral. Traduzido por Paulo Castanheira. São Paulo: Landy, 
2003. 
__________. As regras do método sociológico. Traduzido por Pietro Nassetti. São Paulo: 
Martin Claret, 2005a.  
__________. O Suicídio. Traduzido por Alex Marins. São Paulo: Martin Claret, 2005b.  
__________. Da Divisão do Trabalho Social. Traduzido por Eduardo Brandão. 3. ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008.  
DUVIGNAUD, Jean. Durkheim. Traduzido por Joaquim João Braga. Lisboa: Edições 70, 
1982.  
FAUCONNET, Paul. A Obra Pedagógica de Durkheim. In.: DURKHEIM, Emile. Educação e 
sociologia. 7.  ed. São Paulo: Melhoramentos, 1978. 
FERNANDES, Florestan. Fundamentos empíricos da explicação sociológica. 4. ed. São 
Paulo: T. A. Queiroz, 1980.  
FRIDMAN, Luis Carlos. Émile Durkheim e Max Weber: socialismo. Rio de Janeiro: Ralumé-
Dumará, 1993.  
GIDDENS, Antony. Durkheim. London: Fontana Press, 1986. 
__________. Política, sociologia e teoria social: encontros com o pensamento social clássico 
e contemporâneo. Traduzido por Cibele Saliba Rizek. São Paulo: Unesp, 1998.  
__________. Em defesa da sociologia: ensaios, interpretações e tréplicas. Traduzido por 
Roneide Venâncio Majer e Klauss Brandini Gerhardt. São Paulo: Unesp, 2001.  
__________. Capitalismo e Moderna Teoria Social. Traduzido por Maria do Carmo Cury. 6. 
ed. Lisboa: Presença, 2005. 
GURVITCH, Georges. Vocação Actual da Sociologia. Traduzido por Orlando Daniel. v. 2 
Lisboa: Cosmos, 1986.  
LALLEMENT, Michel. História das Idéias Sociológicas: das origens a Max Weber. 3. ed. 
Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2005. 
LUKES, Steven. Émile Durkheim su  vida y su obra: estúdio histórico-crítico. Madrid: Siglo 
XXI de Espana, 1984.  
MASSELA, Alexandre (Org.). Durkheim: 150 anos. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2009. p. 
91- 117. 
MUSSE, Ricardo. Um diagnóstico do Mundo Moderno In: DURKHEIM, Émile. Fato Social 
e Divisão do Trabalho. Apresentado e comentado por Ricardo Musse. Traduzido por Cilaine 
Alves Cunha e Laura Natal Rodrigues. São Paulo: Ática, 2007. p. 7-11.  
NISBET, Robert A. La Formacion del Pensamiento Sociológico. v. 1 e 2. Buenos Aires: 
Amorrortu, 2003. 
OLIVEIRA, Augusto César Freitas. A modernidade e a sociologia em Émile Durkheim. In.: 
Comum. v. 6., n. 16.  Rio de Janeiro: 2001. P. 159- 173.  
ORTIZ, Renato. Durkheim: arquiteto e herói fundador. In.: Ciências Sociais e Trabalho 
Intelectual. São Paulo: Olho dágua, 2002. p. 89 – 122.  
__________. Durkheim: um percurso sociológico. In.: Ciências Sociais e Trabalho 
Intelectual. São Paulo: Olho dágua, 2002. p. 123 – 148.  
PARSONS. Talcott. La Estrutura de la accion social.v.1. Madri, [s/n], 1968.  
PIZZORNO, Alessandro. Uma leitura atual de Durkheim. In: COHN, Gabriel (Org.). 
Sociologia: para ler os clássicos. Rio de Janeiro: Azougue, 2005. p. 55-104.  
QUINTANEIRO, Tânia; OLIVEIRA BARBOSA, Maria Lígia; OLIVEIRA, Márcia Gardênia 
(Orgs.). Um Toque de Clássicos: Durkheim, Marx e Weber. Belo Horizonte: UFMG, 1995.  
 18 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.10. N°4 (2010) 
RAMOS TORRE, Ramón. La Sociologia de Émile Durkheim: patologia social, tiempo, 
religión. Madrid: Centro de Investigaciones Sociológicas, 1999.  
RICHTER, Melvin. Durkheim´s Politics and Political Theory. In.: WOLFF, Kurt H. Emile 
Durkheim et al.: Essays on Sociology and Philosophy. London: 1964.  
SANDER, Beno. Consenso e Conflito: Perspectivas analíticas na pedagogia e na 
administração da educação. São Paulo: Pioneira, 1984. 
SELL, Carlos Eduardo. Sociologia Clássica. 4. ed. Itajaí: Univali, 2002.  
STEINER, Philippe. Altruísmo, egoísmo e solidariedade na Escola Durkheimiana. In.:  
TIRYAKIAN, Edward. Sociologismo y existencialismo. Buenos Aires: Amorrortu, 1962.  
TORRE, Ramón Ramos. La sociologia de Émile Durkheim: patologia social, tiempo, religión. 
Madrid: Centro de Investigações Sociológicas, 1999. 
WEISS, Raquel. Estado, sociedade civil e indivíduo na teoria política de Durkheim. In.: 
MARTINS, Paulo Henrique (Org.). Limites da democracia. Recife. UFPE, 2008.  
ZEITLIN, Irving. Ideología y teoria sociológica. Buenos Aires: Amorrortu, 1973.  
